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I.
FUNDAMENTAÇÃO DE DECISÕES

Propostas:

1.1.
A CIDH deve fundamentar adequadamente toda e qualquer decisão, inclusive aquelas relativas à concessão de medidas cautelares, observando os critérios a seguir elencados:

a)
explicitar os elementos factuais que lhe são levados a conhecimento, assim como as provas que lhe são apresentadas para atestar a veracidade desses fatos;

b)
enumerar os artigos dos instrumentos internacionais adotados pelos Estados que autorizam a apreciação dos fatos que são levados a conhecimento (análise formal) da CIDH;

c)
relacionar os artigos dos instrumentos internacionais adotados pelos Estados que conferem direitos que podem estar sendo violados (análise de mérito); e

d)
demonstrar o nexo causal entre os fatos provados, a ação ou omissão imputadas a agente estatal e a violação dos direitos internacionalmente reconhecidos pelo Estado referido.

1.2.
No caso específico das medidas cautelares, a CIDH deve definir com precisão os critérios aplicáveis à configuração de situações graves, urgentes e de dano iminente à pessoa, que levem à solicitação dessas medidas. Deve, também, explicitar os elementos que caracterizam a gravidade, a urgência e a iminência de dano irreparável à pessoa em cada caso concreto.

II.
TRAMITAÇÃO DE PETIÇÕES, DE CASOS E DE MEDIDAS CAUTELARES

Propostas:

2.1.
A CIDH deve ter presente que seus procedimentos são de natureza quase-jurisdicional e recomendatória.

2.2.
A CIDH deve formular critérios claros que orientem o arquivamento de procedimentos que tenham perdido seu objeto.

2.3.
A CIDH deverá certificar-se de que o representante do peticionário disponha de mandato para atuar em seu nome, salvo quando, por razões excepcionais, esta necessidade não puder ser suprida antes do momento da apresentação da petição. Neste caso, a CIDH deve determinar ao solicitante que preencha tal requisito com a maior brevidade possível.

2.4.
Medidas cautelares eventualmente solicitadas pela CIDH perderão seu objeto sempre que o Estado demonstre que remédios judiciais internos, aplicáveis à proteção de pessoas que se encontrem sob risco grave, urgente e irreparável à sua vida ou integridade física, sejam eficazes para resolver a situação em análise.

2.5.
A CIDH deve estabelecer prazo de vigência das medidas cautelares, sendo admitida, de modo excepcional e fundamentado, a possibilidade de prorrogação.

2.6.
Como regra geral, as medidas cautelares deverão ser solicitadas após consulta ao Estado concernido, de modo a que este possa de imediato tomar ciência e adotar as providências cabíveis ao tratamento da situação.

2.7.
A CIDH deve levar em conta motivos de força maior que impeçam o cumprimento das cautelares pelo Estado.

III.
PRAZOS AOS ESTADOS


Propostas:

3.1.
A CIDH deve formular critérios claros para orientar o arquivamento de procedimentos que tenham perdido seu objeto.

3.2.
É importante que a CIDH, ao definir prazos para a manifestação de um Estado, permita a coleta apropriada de informações para a elaboração de respostas.

3.3.
Em relação aos parâmetros aplicáveis à definição de prazos no procedimento de medidas cautelares, deve a CIDH:

a)
Notificar imediatamente o Estado do pedido de solicitação das medidas e do requerimento de informação relevante;

b)
Estabelecer prazo para que a CIDH se pronuncie sobre a procedência do pedido;

c)
Avaliar os recursos internos disponíveis, inclusive quanto à sua eventual insuficiência; e

d)
Determinar, caso as medidas venham a ser solicitadas, um prazo de vigência que inclua a obrigação de a CIDH reavaliar, antes do vencimento das medidas ou a pedido de qualquer das Partes, a pertinência de mantê-las, com base em nova avaliação dos pressupostos que fundamentaram sua solicitação original.

IV.
MECANISMO DE SOLUÇÕES AMISTOSAS


Propostas:

4.1.
Na condução de procedimentos de solução amistosa, a CIDH deve buscar atuação isenta e evitar litígios desnecessários. A Comissão deve, sempre que possível, buscar contato com as vítimas das violações alegadas e assumir papel ativo na busca de acordos entre o Estado e essas vítimas e/ou seus representantes.

4.2.
A CIDH deve empreender trabalho sistemático no sentido de esclarecer os elementos conducentes a acordos de solução amistosa e os procedimentos que facilitariam a obtenção dessas soluções.

4.3.
A CIDH deve elaborar guia com padrões objetivos sobre o conteúdo desses acordos, assim como com exemplos de boas práticas aplicadas à sua facilitação. Esse guia serviria para fins de formação e de capacitação de mediadores, de acordo com critérios de imparcialidade e de objetividade difundidos pelo próprio órgão. Serviria, ademais, como parâmetro para atuação mais ativa da CIDH nesse âmbito, uma vez definidos critérios mais objetivos para a aplicação do mecanismo.

4.4.
A CIDH deve publicar periodicamente informes sobre a tramitação de procedimentos de solução amistosa.

V.
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS


Propostas:

5.1.
A CIDH deve, em linha com o Artigo 18 do seu Estatuto, reforçar as atividades de promoção dos direitos humanos, dentre as quais se incluem a cooperação técnica, a criação de capacidades e a difusão de boas práticas, a fim de atender as necessidades específicas de cada Estado. Esse reforço não se dará em prejuízo do tratamento de denúncias individuais. Antes, deve-se buscar, por meio dessas denúncias, identificar padrões persistentes de desafios para cuja superação a CIDH deve estar capacitada a prestar apoio aos Estados que assim o solicitem. 

5.2.
A CIDH deve analisar, em cada país, os temas sobre os quais há maior incidência de denúncias de violação, agrupando as petições que tenham como origem problemas similares. Feito o agrupamento dessas petições, a CIDH poderia articular-se com as diversas instituições domésticas envolvidas, de forma a melhor prestar apoio à resolução dos desafios identificados, buscando soluções abrangentes e duradouras.

VI.
GESTÃO TRANSPARENTE


Propostas:

6.1.
A CIDH deve aplicar ferramentas mais eficazes e transparentes para estimar suas necessidades, definir suas prioridades programáticas e orçamentárias e mensurar seus resultados. Deve divulgar, também, de forma clara e acessível, os gastos referentes a cada uma de suas atividades.

6.2.
É importante que a CIDH inclua, em seus relatórios anuais, as seguintes informações:

a)
total de petições e de solicitações de medidas cautelares que lhe foram transmitidas;

b)
o número destas que foi rechaçado de plano, em razão de não atenderem critérios mínimos para o seu conhecimento;

c)
o número de petições e de solicitações que, embora preencham esses critérios, não foram ainda comunicadas aos Estados;

d)
o total dos procedimentos ora em tramitação perante a CIDH (aí incluídos, junta e desagregadamente, o número de petições, casos e medidas cautelares);

e)
o número atual de funcionários que trabalham na CIDH, inclusive não-remunerados, com a descrição de suas funções, das cargas horárias e da remuneração, quando aplicável;

f)
o número de grupos de trabalho em funcionamento na CIDH, as funções e a composição desses grupos, assim como a formação profissional de seus integrantes;

g)
detalhamento dos gastos da CIDH no ano anterior, com informações desagregadas por pessoal, atividades de custeio ordinário e pagamentos de passagens e diárias, entre outros;

h)
detalhamento dos gastos das relatorias e das doações específicas ("earmarked") por elas recebidas no último ano, assim como de suas estimativas de gastos para atendimento adequado de suas funções.

6.3.
A CIDH deve esclarecer, ademais, o que seriam as "reformas metodológicas" e o "programa de eliminação de atrasos" previstos para o aumento da produtividade dos trabalhos da CIDH, conforme itens 2.2 e 2.3, respectivamente, do Plano Estratégico da CIDH.

6.4.
A CIDH deve adotar novo sistema de informação para o acompanhamento de seus trabalhos que inclua mecanismo de acompanhamento "online" da tramitação dos procedimentos.
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